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Atos do Poder Judiciário

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
PLENÁRIO

D EC I S Õ ES
Ação Direta de Inconstitucionalidade e

Ação declaratória de Constitucionalidade
(Publicação determinada pela Lei nº 9.868, de 10.11.1999)

Acórdãos

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 4.382 (1)
ORIGEM : ADI - 4382 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : SANTA CATARINA
R E L AT O R : MIN. ALEXANDRE DE MORAES
R EQ T E . ( S ) : PRESIDENTE DA REPÚBLICA
A DV . ( A / S ) : ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO
I N T D O. ( A / S ) : ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, julgou procedente a ação direta para
declarar a inconstitucionalidade da Lei 14.824/2009 do Estado de Santa Catarina, nos
termos do voto do Relator. Não participou, justificadamente, deste julgamento, o
Ministro Gilmar Mendes. Ausente, justificadamente, o Ministro Celso de Mello.
Presidência do Ministro Dias Toffoli. Plenário, 11.10.2018.

Ementa: CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA. LEI ESTADUAL 14.824/2009 DO
ESTADO DE SANTA CATARINA. ISENÇÃO DA TARIFA DE PEDÁGIO EM RODOVIAS
FEDERAIS DO ESTADO PARA VEÍCULOS EMPLACADOS EM MUNICÍPIOS DETERMINADOS.
VIOLAÇÃO AOS ARTS. 19, III, 37, XXI, E 175, PARÁGRAFO ÚNICO, DA CONSTITUIÇÃO
FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA.

1. Como corolário do princípio da isonomia posto em seu art. 5º, caput, a
Constituição Federal enuncia expressamente, no inciso III do art. 19, que é vedado à
União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios criar distinções entre
brasileiros ou preferências entre si. A lei impugnada tem o claro propósito de conferir
tratamento mais favorável a veículos emplacados em Municípios catarinenses em que
instaladas praças de pedágio das rodovias federais BR-101 e BR-116, estando em
desacordo com o art. 19, III, do texto constitucional.

2. A lei catarinense interferiu em política tarifária de serviço explorado pela
União, em afronta ao pacto federativo e à competência da União para legislar sobre
o tema (art. 175, parágrafo único, da Constituição Federal). Precedentes desta
CO R T E .

3. Ao isentar determinados veículos do pagamento do pedágio em rodovias
federais, a lei catarinense afetou o equilíbrio econômico-financeiro de contratos de
concessão de exploração de rodovias federais, contrariando o art. 37, XXI, da Carta
Constitucional.

4. Ação direta conhecida e julgada procedente.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 5.832 (2)
ORIGEM : 5832 - SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
P R O C E D. : DISTRITO FEDERAL
R E L AT O R : MIN. MARCO AURÉLIO
R EQ T E . ( S ) : ASSOCIACAO NACIONAL DAS OPERADORAS CELULARES - ACEL
R EQ T E . ( S ) : ABRAFIX - ASSOCIACAO BRASILEIRA DE CONCESSIONARIAS DE

SERVICO TELEFONICO FIXO COMUTADO
A DV . ( A / S ) : CAPUTO, BASTOS E SERRA ADVOGADOS (OAB/DF 1.713-2010/DF)
A DV . ( A / S ) : ADEMIR COELHO ARAUJO (18463/DF)
I N T D O. ( A / S ) : CAMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
A DV . ( A / S ) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, admitiu a ação direta de
inconstitucionalidade e julgou procedente o pedido para declarar a
inconstitucionalidade formal da Lei nº 5.972, de 18 de agosto de 2017, do Distrito
Federal, nos termos do voto do Relator. Impedido o Ministro Dias Toffoli (Presidente).
Ausentes, justificadamente, os Ministros Celso de Mello e Cármen Lúcia. Presidiu o
julgamento o Ministro Luiz Fux (Vice-Presidente). Plenário, 10.10.2018.

LEGIMITIDADE - PERTINÊNCIA TEMÁTICA - PROCESSO OBJETIVO. A Associação
Nacional das Operadoras Celulares - ACEL e a Associação Brasileira de Concessionárias
de Serviço Telefônico Fixo Comutado - ABRAFIX possuem legitimidade para ajuizar ação
direta de inconstitucionalidade contra diploma a impor às empresas fornecedoras de
Serviço de Comunicação Multimídia - SCM obrigação de compensar os consumidores
pela interrupção de serviço ou pelo fornecimento de velocidade inferior à
contratada.

COMPETÊNCIA - TELECOMUNICAÇÕES - SERVIÇO DE COMUNICAÇÃO MULTIMÍDIA
- OBRIGAÇÕES - LEI DISTRITAL. Compete à União legislar sobre telecomunicações - artigos
21, inciso XI, e 22, inciso IV, da Constituição Federal -, incluída a disciplina relativa à
obrigação de compensar os consumidores pela interrupção ou fornecimento de velocidade
inferior à contratada no âmbito do Serviço de Comunicação Multimídia - SCM.

Secretaria Judiciária
PATRÍCIA PEREIRA DE MOURA MARTINS

Secretária

Atos do Poder Legislativo
R E T I F I C AÇ ÃO

ANEXO DA LEI Nº 13.754 DE 10 DE DEZEMBRO DE 2018
(Publicado no Diário Oficial de 11 de dezembro de 2018, Seção 1, página 10)

Onde se lê:

"
ÓRGÃO: 56000 - Ministério das Cidades
UNIDADE: 56101 - Ministério das Cidades - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A PROGRAMA/AÇÃO/ SUBTÍTULO /PRODUTO E
S
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2116 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Cidades 10.000.000
At i v i d a d e s

15 122 2116 2000 Administração da Unidade 10.000.000
15 122 2116 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 10.000.000

F 3 2 90 0 100 10.000.000
TOTAL - FISCAL 10.000.000
TOTAL - GERAL 10.000.000

"
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Leia-se:

"
ÓRGÃO: 56000 - Ministério das Cidades
UNIDADE: 56101 - Ministério das Cidades - Administração Direta
ANEXO I Crédito Suplementar
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) Recurso de Todas as Fontes R$ 1,00

FUNCIONAL P R O G R A M ÁT I C A PROGRAMA/AÇÃO/ SUBTÍTULO /PRODUTO E
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2049 Moradia Digna 100.000.000
OPERAÇÕES ESPECIAIS

28 845 2049 00AF Integralização de Cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR 100.000.000
28 845 2049 00AF 0001 Integralização de Cotas ao Fundo de Arrendamento Residencial - FAR -

Nacional
100.000.000

F 5 3 90 0 300 100.000.000
2116 Programa de Gestão e Manutenção do Ministério das Cidades 10.000.000

At i v i d a d e s
15 122 2116 2000 Administração da Unidade 10.000.000
15 122 2116 2000 0001 Administração da Unidade - Nacional 10.000.000

F 3 2 90 0 100 10.000.000
TOTAL - FISCAL 110.000.000
TOTAL - GERAL 110.000.000

"

Atos do Poder Executivo

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS

DECRETO DE 11 DE DEZEMBRO DE 2018

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84,
caput, inciso XXI, da Constituição, e na qualidade de Grão-Mestre da Ordem Nacional
Barão de Mauá, resolve

ADMITIR,

no Quadro da Ordem Nacional Barão de Mauá:

I - na classe de Grã-Cruz:
MICHEL TEMER, Presidente da República;
PER-ARNE HJELMBORN, Embaixador da Suécia no Brasil;
JOAQUIM SILVA E LUNA, Ministro de Estado da Defesa;
ALOYSIO NUNES FERREIRA, Ministro de Estado das Relações Exteriores;
MARCOS JORGE DE LIMA, Ministro de Estado da Indústria, Comércio Exterior e
Serviços;
GILBERTO KASSAB, Ministro de Estado da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações;
ARMANDO DE QUEIROZ MONTEIRO NETO, Senador;
Almirante de Esquadra ADEMIR SOBRINHO;
Almirante de Esquadra EDUARDO BACELLAR LEAL FERREIRA;
General de Exército EDUARDO DIAS DA COSTA VILLAS BÔAS;
SÉRGIO SILVA DO AMARAL, Embaixador do Brasil em Washington, D.C., Estados Unidos da América;
PAULO ESTIVALLET DE MESQUITA, Embaixador do Brasil em Pequim, China;
Tenente-Brigadeiro do Ar CARLOS AUGUSTO AMARAL OLIVEIRA;
Tenente-Brigadeiro do Ar NIVALDO LUIZ ROSSATO;
YANA DUMARESQ SOBRAL ALVES, Secretária-Executiva do Ministério da Indústria,
Comércio Exterior e Serviços;
RONALDO COSTA FILHO, Subsecretário-Geral de Assuntos Econômicos e Financeiros do
Ministério das Relações Exteriores;
ANDRÉ ODENBREIT CARVALHO, Diretor do Departamento de Negociações Comerciais
Extrarregionais da Subsecretaria-Geral de Assuntos Econômicos e Financeiros da
Secretaria-Geral das Relações Exteriores do Ministério das Relações Exteriores;
GEORGE TEIXEIRA PINHEIRO, Presidente da Confederação das Associações Comerciais e
Empresariais do Brasil;
JOSÉ ROBERTO TADROS, Presidente da Confederação Nacional do Comércio de Bens,
Serviços e Turismo;
ROBSON BRAGA DE ANDRADE, Presidente da Confederação Nacional da Indústria;
DOROTHEA FONSECA FURQUIM WERNEK;
HARRY SCHMELZER JR;
JORGE GERDAU JOHANNPETER;
JOSÉ AUGUSTO DE CASTRO;
LUIZ FERNANDO FURLAN;
MARCOS ANTÔNIO PEREIRA;
PAULO CESAR DE SOUZA E SILVA;
PAULO GILBERTO FERNANDES TIGRE; e
PEDRO WONGTSCHOWSKI; e

II - na classe de Comendador, as seguintes personalidades:
CARLOS DO CARMO ANDRADE MELLES, Deputado Federal;
Almirante de Esquadra CLAUDIO PORTUGAL DE VIVEIROS;
General de Exército DÉCIO LUÍS SCHONS;
General de Exército LAERTE DE SOUZA SANTOS;
Tenente-Brigadeiro do Ar CARLOS DE ALMEIDA BAPTISTA JUNIOR;
Tenente-Brigadeiro do Ar R/1 RICARDO MACHADO VIEIRA;
JORGE ANTONIO DEHER RACHID, Secretário da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda;
CARLOS EDUARDO LAMPERT COSTA, Secretário de Assuntos Internacionais do Ministério
do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
FRANSELMO ARAÚJO COSTA, Secretário de Orçamento e Organização Institucional do
Ministério da Defesa;
RENATO COELHO BAUMANN DAS NEVES, Secretário-Adjunto de Assuntos Internacionais
do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão;
ERCÍLIO SANTINONI, Presidente da Confederação Nacional das Micro e Pequenas Empresa
e dos Empreendedores;
JOSÉ TARCÍSIO DA SILVA, Presidente da Confederação Nacional das Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte;
AIICHIRO MATSUNAGA;
CARLOS ALBERTO MACEDO CIDADE;
CARLOS ANTONIO TILKIAN;
CARLOS EDUARDO ABIJAODI;
CLOVIS TRAMONTINA;
DANIEL MARTELETO GODINHO;
DIEGO HOMEM DE MELLO TRUJILLOS CEBALLOS;
FERNANDO VALENTE PIMENTEL;
JOSÉ SERRADOR NETO;
JULIO CESAR TALON;
MARCELO SOUZA;
ODAIR L. RENOSTO;
PEDRO GUIMARÃES FERNANDES;
PRISCILLA CASTELLI;
ROGÉRIO GUEDES SOARES;
TATIANA LACERDA PRAZERES;
THOMAZ ZANOTTO; e
WELBER BARRAL.

Brasília, 11 de dezembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

MICHEL TEMER
Marcos Jorge

Presidência da República

DESPACHOS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

M E N S AG E M

Nº 709, de 11 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal
de informações para instruir o julgamento do Mandado de Injunção nº 6.691.

Nº 710, de 11 de dezembro de 2018. Encaminhamento ao Supremo Tribunal Federal de
informações para instruir o julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.974.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

	Páginas de 1
	Páginas de 2



